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EMENT A: 

ALTERA 0 ARTIGO DA LEI 10.925/91,  QUE  DISP6E SOBRE AS 
COND1Ç6ES DE HADITAa0 DOS CORT1OS E D4 OUTRAS PRO-
VIDaNCIAS. 
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PROJETO DE LEI

• 01	 PL
0i-0476/200i

Altera o artigo da lei 10.928/91, que
dispõe sobre as condições de
habitação dos cortiços e da outras
providências. =
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

GABINETE DA VEREADORA ANA MARTINS

1	
LIDO HOJE	 i

!Às comissbs oE28AG02001 1
_WãIIIII/v0.1)._4&eliCÁ, .

e	 _ I _ I	 .11	 ,&,.. l'
_

A Câmara Municipal de São Paulo

decreta:

•
Art. 10. Fica alterada a Lei n° 10.928/91, em seu artigo 8°, mantidas as demais disposições
que não contrariem a presente alteração.

Parágrafo único - O executivo .poderá criar programas específicos para garantir o acesso a
condições adequadas de moradias, a população moradora de cortiços e financiar melhorias
nestas habitações, mediante contratos coletivos firmados entre as entidades representativas
de moradores, o proprietário e a municipalidade, fiscalizado pelo Conselho de Intervenção
e Recuperação de Cortiços — CIRC — garantindo sempre a permanência dos moradores.

Art. 2° - As despesas com a execução da presente lei correrão por contas das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data docurnecito(;,.)rubricado(s)

sob n° 	 4.7. 	e folha de kii3i r.sí-ão sob n°

	 1.£2.2__a(	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
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Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrario.

Sala das Sessões, 02 de agosto de 2001-08-02
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Adelina CICO1W: -	 ?::.Wtaínefltilr

RE

JUSTIFICATIVA

Em virtude da redação do artigo r da lei 10.928 / 91 permitir interpretação duvidosa
quanto à possibilidade do Poder Público Municipal propor programas à população
moradora de cortiços, não explicitando o público alvo e as diferentes tipologias de cortiços
da cidade, se faz necessário essa alteração, considerando, ainda, que a realidade urbana das
áreas e dos imóveis encortiçados devem ensejar alternativas diferenciadas, flexíveis e
inovadoras.

CÓD. 0562
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LEI NO	 10.928	 , DE . 8	 DE	 JANEIRO	 DE 1991
(Projeto de Lei nO 504/89, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Regulamenta o inciso II do artigo 148 com
• binado com _o inciso - V do artigo 149 da L.

0,M., dispõe sobre as condiçoes de habita
çao dos cortiços.e da outras providencias.

LUIZA EntINDINA DE eOUSA, Prefeita do f	 ;Aun.c:pie de e:o pau
I	 ,	 ,aittl,	 dar:	 % 141	 •••,n I VI,	 I lo•	 • n 	 t	 d• 141.

Vai nabo' que a (ensaia Municip.tl, .4N evssaa de 1.3 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seuinte lei;

Art. 14 - Define-se cortiço como a unida-
de usada como moradia coletiva multifamiliar, apresentan-
do, total ou parcialmente, as seguintes caracterasticas;

a) constituída por uma ou mais 	 edifica-
ções construídas em lote urbano;

b) subdividida em vários cámodos	 aluga-
do, subalugados ou cedidos a gualquer titulo;

c) varias funçoes exercidas no mesmo como
do;

• d) acesso ouso comum dos espaços ruo cdi
ficados e instalações 	 sanitárias;

e) circulação e infraestrutura, no geral
precárias;

f) superlotacão de pessoas.
Art. 24 - A Prefeitura fiscalizará as cor

diçães de habitação nos cortiços c temera as medidas ne-
cessar i as para fazer respeitar as eu g.ne an da preseule
ci , demais 11,1W1,

•,;	 1,ffil. 1 .".Ç., n • • 1410	 14 10 L".1 .

Paraerafo unico - Serão solidariamente
responsáveis pelas condições de habitação, perante o Po-
der Publico, o proprietario,. o locatario-sublocador, ter-
ceeros que tomem o lugar destes elou o responsavel 	 pela
explorava° do cortiço.

Art. 3(2 - Independentemenae de outras ter
mas anlicáveis, consideram-se as condiçoes mínimas de ba-
bitaçao, para os fins desta lei, as'seguintes:

a) segurança do imovel no tocante a 	 sua
instalação eletrica e a sua estrutura, (VETADO);

b) ventilação minima por cõmodo (VETADO); !
c) iluMinaçao minime por comodo (VETADO); I
d) arca minima do comodo ou diviaao	 nao 1

inferior a_5 m' (cinco metros quadrados), com sua menor
dimensao nao inferior a 2 (dois) .metros;

e) adensamento maximo de 2 (duas) - pessoas
por 8 m' (oito metros guadrados), considerando toda a area
constrUida da edificaçao, vedado o revezamento;

f) banheiro revestido de piso lavável e
de barra impermeável ate 2 (dois) metros de altura;

g) os banheiros serio dotados, pelo me-
nos, da vaso sanitátio, lavatOrio e chuveiro em funciona-
mento, compartimentados, eempre que possivel, de forma
independente, com abertura para o exterior;

h) havera no minimo 1 (um) tanque, 1 (ura)
pia e 1 (um) banhei:c para cada grupo de 20 (vinte) mera-
dores;

i) o pe direito será de, no mínimo, 2;30
m (dois metros e trinta centimetros);

j) az escadas e corredores de circulação
ter-o, pelo menos, 80 (oitenta) cancimetres ue largura.

Parágrafo unico : A Prefeitura podara, em
cauos excepcionais, tolerar padroes inferiores aqueles pre-
vistos nas alíneas 'Ia", 'c', 'd', 'e", 'i e :j", se com-
provar que as caracteristicas concretas dc inovei apreses
tem condições razcaveis de habitabilidade.

Art. 44 - A Prefeitura orientará e coorde
mirra, (ruindo for o caso, a assinatura de convenios entre
o preatioaário do iaariel, o 1,acatario-sehlocadar e/ou os
meraeoeen o ae emprreee aoeeeseionarian da sol-viç a:5 . de
dietaihuiçãe de enereia ele:trica, gas e de redes de agua !
e esgeto, visando a melhoria das condições de habitabili- •
dade.

PREPE:V:RA no -ea.CiP10 DE SÃO PAULO, nosS da janeiro
de 1991, 4370 da fundação de São Pauac.
LUI7.4 ERUNDINA DE SJCSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRICUES, Respondendo pelo rargo de Secut,-
rio dos Negocias Jurídicos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretário das Finances
JC,S± CARLOG PEGOLP.RO, Secretario das eaelnIstreçEce Pene
sais
ERMiNIA TEREEINHA MENON MARICATTO, Secretária da
çao e Desenvolvlmeetc Urbano
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal eez.
LADISLAS DOW2OR, Secretario dca Nagocits eearaore:eárifas
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 8 de

janeiro	 de 1991.
JOSÉ EnUARDO MARTINS CARME.), Secretário do eoverra Me-
nicipal
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ubiicado no 0.í..B.

de ,`:Ç	 'J	 19 '1.j

pógine f	 cciu323 .. i .2,
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Art. 52 - O proprietário do imovel, o lo-.
catario-subl cador, terceiroc que tomem o lugar destes e/

ou responsável pela eeploracão do cortiço, afixarão obri- !
nAtnriamnn,n	 ,..ntírn mAnfitin n, ln,n! 	 tr,reen) :

Art. 52 - O proprietário do imovel, o lo-.	 .
catario-subl cador, terceiroc que tomem o lugar destes e/
ou responsável pela eeploracão do cortiço, afixarão obri-
gatoriamente, em quadro mantido em local visivel, (V=0)
as contas de agua, energia eletrica, gas e similares, da for
ma a comprovar, perante os moradores, o consumo, o valor
e sua quitt.cao.

Parágrafo c,nico - Do quadro de que trata
o 'caput' deste artigo devera constar, cambem, o nome e
endereço completos do proprietario, bem como do locatário
-sublocador, de terceiros que tomem o lugar destes e/ou
do responsavel pela exploração do cortiço.

Art. G4 - A fiscalização dos preceitos da
legislação pertinente ...cortiços fica .1 cargo da Prefeito
em, atreves do seus orgaos competentes.

ParSgrafo único - Fica instituido o cadase
tro obrilatrio, perante a Prefeitura, dos imOveis enqua-
drados na categoria de cortiços.

Art. 79 - As infrações à presente lei se-
, rSo objeto de 2 (duas) notificações consecutives rara sua

correçao plena, as quais estabelecerao prazos para a9 pr2
' videecias determinadas.

5 IQ - OesatendIdae an wai,Ieaeõee da a.
t..1dado, net:, aplicada a.s 1.1tatoles a melia d- le (Vi,
te) a 200 (duzentas) UFMs, sem prejuizo de sujeitar-se 'o
imovel à declaraçao de utilidade publica ou de interesse
social para fins de desapropriaçao, neste caso nontida sua
destinaçao residencial pelo Poder Publico.

5 24 - Quando as cOndiçoes fisicas e de
habitabilidade do cortiço evidenciarem grave c iminente
risco à vida ou a saude dos moradoren, a autoridade muni-
cipal competente, mediante laudo fundamentado, o interdi-
tara, sem prejuizo das sançoes admieistrativas e penais
a que estiverem sujeitos o proprietario, o locatario-suL-
locador, terceiros gue tomarem o lugar destes e/ouorespon
sevel pele exploraçao, ou, se julgar conveniente. Lealiz:i
ra de imediato, as obras necessarias a elimineçao Co ris-
co, delas se ressarcindo ulteriormente.

Art. 84 - O Executivo poderá criar progra
mas especIficom, voltados para a melhbria dos cortiços e
sua adequação aos parametros preeistos nesta lel, aarawie i
de financiamentos, assistencia tecnica e outras forrae,
mediante cobtratos coletivos firmados entre a, enlidado, •
rrp~miativan d., m.radorr, 	 ,	 qa1autie
d.	 pvImasu..ntria do,;	 pv.,,t,	 4	 se.
ajustado em fuuçao do investimento previslo.

Art. 9e - Os terrenos vanios, resultantes
da demalição de moveis residenciais, sofrerao tributaçac
progressiva, nos termos da lei pertinente.

Art. 10 - Os cortiços cor aaia de S e (eia:
quente) moradorereerleverSo . eleger coatissao pata os rtpre.
seniar perante es oryãos publicos.

Art. 11 - A populeçao moradora de curti-.
ço, Jtraw: 's de seus procuradores, suas net ideuee represca

1 tativas ou de outras formas de organiataçac, terno o_d ire ,
I to de solicitar ao Poder Publico Mun icipal informaçoes se

bre a situação do imovel, no aspecto fisico nu juri.I.ca..
' bem certo a fiscaliraçao das condiçoes de habitabilidade.

Art. 12 - A presente lei sere regeltaenta
da, no que couber, por ato do Executivo, (VJerADe).

Arr. 13 - As despesas Oecorrentes de eaa-
ceção desta lei correrão por conta das verbas orcamanta-
rias proprias.

Art. 14 - Esta lei entrará no vigz,r na
ta de sua publicação, revogadas as disp osições aa con,rce:
rio.
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LEI N 2 10.g7R DE 08 de JANE 180 DE 1901 
(Projeto de Lei n 2 504/UU)

(Vereador LUIZ CARLOS MOURA)

Regulamenta o inciso II do
artigo 148 combinado com o
1no1 L:0 V do arElp. o 149	 da
L.0,M.:	 robro	 coo
dlç,;on de boblio,:,io do ror
tiçou e dâ outraa proviam:

•
cias.

-
Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, faz saber que a casara Municipal .
de São Paulo, de acordo com o §. 7 2 do artigo 42 da	 LeS
Orgânica do MUnIcípio de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 12- 	

Art. 22 	

Art. 32- 	
a) segurança do imóvel no tocante à sua instalação

elátrica e a sua estrutura, comprovadas através de laudo
expedido pelo órgão público competente, renovado a cada
dois anos;

h) ventilação mínima por cômodo de 1/2 (metade) da
área de iluminaçao;

c) iluminação mínima por cómodo de 1/7 (um sátimo)
da ares de piso*	

art. 5 2 - O proprietário do imOvel, o locatáric-sub
locador, terceiros que tomem o lugar destes e/ou respons.a
vel pela exploração do cortiço, afixarão obrigatoriamente
em quadro mantido em local visível, o laudo referido no
artigo 3 2 , alínea "a", bem como as contas de água, ener -
gim eletrica, gás e similares, •de forma a comprovar, pe -

rante os moradores, o consumo, o valor e sua quitação 	

• ' art. 12 : - A presente lei será regulamentada, 	 no

	

que couber, por ato do Executivo, no prazo máximo de 	 90

(noventa) dias

	

	

CâMara Municipal de São Paulo, 12 de junho de 1991

O Presidente

Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de	 São
Paulo, em 12 de junho de 1991.

O Diretor Geral
-Nelson Takeo Shimabukuro

Publicado novamente per ter saído com incorreção.

I

Plhíicado no D.011

c32 .J 5-  i cf-;  19

, página 7i coluno ç:I.

*conferido 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01- 476 	 de 19do processo n5

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 06 

31 /  08 	 / 01• Adelina  cu(a)

Adelina Cicone.
Assistente Parlamentar

Registro 100.406Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 31-08-01

Lei. 11.945/95

INACIb VEIGA
Oficial Leg Islativd

RF. 11.132

À Nobre Vereadora ANA MARTINS:

Para se manifestar sobre a Lei 11.945/95, de suaa autoria,
cuja eficácia foi suspensa pela Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade n 2 34.991-0/5.

JOSÉ ED~CARDOZO
~finta

A Nobre Vereadora ANA MARTINS: -2:7'
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

04.9.2001

BR—EN ANDliLM" AN-

&	 	 c Leg. Chefe

. T, hil.

,

CóD. 0233
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$olange Ral	 dos Santos

	

stente	 *DireçãO•IV •

RF 10801
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AssIstente Téc. DIreçào IV

RF 10.801

São Paulo, 05 de Novembro de 2002.

110	
7a SSP — Memo 125/2002 —,Vereadora Ana Martins
À ATM — Assessoria Técnica da Mesa

Senhor Chefe,

Pelo presente, solicito-lhes „„clignas providências quanto ao
arquivamento de meus PLs de números 01-0476/2001 e 01-04922M2.

Sendo o que tenho para fi momento.

Ara
Atengg,f.ré'hte

Vereadora A Martins
PCd B

•

t,SISIETI3a3.711

•

58ÇãO Ce. PubIic0

ARuis

6 NOV 2002	 ",
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n •	 O Q

de20 ot 	 I  1, 02—	 (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 OS' - 	 fls.

Arquivo em  D4-- 4 f 0.2.
O Func.°

pww/TNDO
Assist. Parlamentar

Reg. n . o 101 258

iT
o AR VÃ LHOL.NILO

do processo ri* 	

Solange Waone dos Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801

Ao DT.94 — Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

047 I 1 / oZ.

Bt----2LNO
Assessor T Legislat. Chefe

ATM

CÓD. 0233
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